
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.250 - RJ (2016/0284332-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ136118 
AGRAVADO  : NELLY DA SILVA ALVARENGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL. MONTANTE INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. REEXAME DO CONTRATO E DOS FATOS. SÚMULAS NºS 5 e 7/STJ. 
1. Rever a conclusão do tribunal de origem que, com base na análise do contrato 
firmado entre as partes e nos elementos fático-probatório, decidiu ser a recusa 
injustificada encontra os óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias  a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): GEAP 

AUTOGESTÃO EM SAÚDE interpõe agravo interno contra a decisão (fls. 423/426 e-STJ) que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Naquela oportunidade, entendeu-se estar o acórdão recorrido em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, e que as Súmulas nºs 5 e 7/STJ inviabilizam o conhecimento 

do recurso especial.

A recorrente defende que a Súmula nº 7/STJ não tem aplicação no caso em 

apreço, haja vista que busca tão somente rever a qualificação jurídica da matéria apreciada 

pelo juízo de origem.

Aduz que não praticou nenhum ato ilícito indenizável, tendo agido no exercício 

regular de seu direito, cumprindo o que determina a legislação, as normas da Agência Nacional 

de Saúde e o que foi acordado entre as partes.

Alternativamente, requer a redução do montante fixado a título de reparação por 

dano moral sob o argumento de que seria absurdo, incompatível e desproporcional, podendo 

ensejar o enriquecimento sem causa.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O recurso 

não merece prosperar.

O Tribunal de apelação, soberano na apreciação do conjunto probatório dos 

autos, concluiu ser injustificada a recusa no fornecimento do material cirúrgico de marca 

específica, ponderando, ainda, que a recorrente não tentou demonstrar que tal exigência, 

atestada, inclusive, por laudo médico, seria desarrazoada.

Rever tal conclusão não dependeria apenas de nova qualificação jurídica dos 

fatos, mas, sim, do profundo revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, além da 

interpretação de cláusulas contratuais, sendo inafastável a aplicação das Súmulas nºs 5 e 

7/STJ.

A Súmula nº 7/STJ também inviabiliza a pretensão de reduzir o montante fixado a 

título de indenização, haja vista que, no caso em apreço, não se constata a exorbitância 

alegada.

A propósito:

"CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL.   REEXAME   DO   CONJUNTO   FÁTICO-PROBATÓRIO  
DOS  AUTOS. INADMISSIBILIDADE. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE  E  DA  
RAZOABILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento  do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  origem  concluiu que seria indevida  a  
recusa  ao  procedimento  de  urgência a que a agravada deveria  se submeter. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos 
autos, o que é vedado em recurso especial.
3.   Somente   em   hipóteses   excepcionais,  quando  irrisório  ou exorbitante  o  
valor  da  indenização por danos morais arbitrado na origem,  a  jurisprudência  
desta  Corte  permite  o  afastamento do referido  óbice,  para  possibilitar  a 
revisão. No caso, o montante estabelecido  pelo  Tribunal  de  origem  não se 
mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 849.374/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 17/3/2017)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 1. PLANO DE 
SAÚDE. PATOLOGIA   OCULAR.   RECUSA  INDEVIDA  DE  TRATAMENTO.  
DANO  MORAL CARACTERIZADO. RISCO DE PERDA DA VISÃO AFIRMADO NA 
ORIGEM. ALTERAÇÃO DA  CONCLUSÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
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CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 2.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  
RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A alteração da conclusão adotada pelo Tribunal de origem quanto à 
caracterização  do  dano  moral  em  razão  da  recusa  indevida  da operadora  
do  plano  de  saúde  em  cobrir o tratamento de urgência prescrito  pelo  
profissional, não obstante a gravidade do quadro do autor,   portador   de   
patologia  ocular,  e  a  possibilidade  da postergação  do  procedimento  cirúrgico 
poder lhe causar a perda da visão,   demandaria,   necessariamente,   novo   
exame   do   acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial,  conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 desta 
Corte Superior.
2.  Outrossim, é certo que a revisão do quantum indenizatório fixado pelas 
instâncias ordinárias só é viável em recurso especial quando o valor for 
exorbitante ou ínfimo, hipótese não verificada no caso dos autos,  em que 
estabelecida a indenização conforme as circunstâncias fáticas  analisadas  pelo  
Tribunal  de origem. Revisão obstada pela Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 942.851/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 14/3/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0284332-9 AREsp 1.007.250 / 

RJ

Números Origem:  00048279520098190208  20092080058856  201624508436  48279520098190208

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ136118 
AGRAVADO  : NELLY DA SILVA ALVARENGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ136118 
AGRAVADO  : NELLY DA SILVA ALVARENGA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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